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-CODEVASF-

EDITAL Nº 50/2013

PREGÃO ELETRÔNICO
AVISO

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – Codevasf, torna público aos interessados que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, por meio da internet:www.comprasnet.gov.br.

OBJETO:  Contratação de empresa seguradora no mercado nacional para emissão de Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil de Conselheiros, Diretores e Administradores - D&O (Directors & Officers), da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, suas subsidiarias e controladas.

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Poderão participar deste Pregão seguradoras especializadas, individuais, que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos.

DATA, HORA e LOCAL  DA DISPONIBILIZAÇÃO  DO EDITAL  E SEUS ANEXOS:   o Edital  estará disponível para consulta e retirada nos sítios da CODEVASF e Comprasnet: www.codevasf.gov.br e www.comprasnet.gov.br. A cópia do Edital também poderá ser consultada e retirada, no horário das 08:00 às 12:00h e das 13h30min às 17h30min, a partir do dia 2/07/2013, na sala 201, do Edifício sede da CODEVASF, localizado no Setor de Grandes Áreas Norte – SGAN, Quadra 601, Conjunto I,    Brasília-DF.

OBSERVAÇÃO: As empresas que retirarem o Edital no sítio da CODEVASF deverão preencher a Guia de Retirada de Edital, que se encontra na última página deste documento, remetendo-a para o fax (61) 2028.4786, cujos dados serão necessários para que possamos comunicar eventuais esclarecimentos às consultas formuladas sobre o Edital.

DATA/HORA PARA ENVIO DE PROPOSTAS: O envio das propostas ocorrerá a partir da liberação do edital pelo COMPRASNET até o horário limite do início da Sessão Pública. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

DATA E HORA PARA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA SESSÃO: a partir das 10:00 horas do dia 12/07/2013. (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

LOCAL DA SESSÃO:   HYPERLINK  http:// www.comprasnet.gov.br
Brasília, 1de julho de 2013.
ELMO VAZ BASTOS DE MATOS

Presidente da CODEVASF
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-CODEVASF-

EDITAL Nº 50/2013

PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO Nº: 59500.001243/2012-19

DATA/HORA PARA ENVIO DE PROPOSTAS: a partir da liberação do Edital pelo COMPRASNET até às 10:00 horas do dia 12/07/2013.

DATA/HORA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS: a partir das 10:00 horas do dia 12/07/2013.

Local: www.comprasnet.gov.br.

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local acima indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com as condições deste Edital e seus Anexos.

Esta licitação observará as condições estabelecidas no presente Edital, bem como os preceitos do direito público, em especial as disposições da Lei 10.520, de 17/07/2002 e do Decreto 5.450/2005, da Lei 11.488/2007, da Lei Complementar 123/2006 e, subsidiariamente, os dispositivos da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa seguradora no mercado nacional para emissão de Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil de Conselheiros, Diretores e Administradores - D&O (Directors & Officers), da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, suas subsidiarias e controladas.

2. DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS

2.1. Os serviços a serem contratados consistirão da emissão de Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil para todos os empregados: administradores, integrantes da Diretoria, dos Conselhos de Administração e Fiscal, presentes e passados, que ocupem, tenham ocupado ou venham a ocupar, desde a data retroativa de cobertura até o término de vigência desta apólice, cargo ou função que implique o exercício de tomada de decisões e/ou a sua responsabilização pessoal pelas omissões e atos praticados no exercício de suas respectivas funções no Tomador, observadas as coberturas relacionadas no subitem 2.2.

2.1.1. Tem com âmbito geográfico de cobertura: Mundial.

2.2. COBERTURAS PRETENDIDAS

2.2.1. GARANTIAS BÁSICAS

O seguro de Responsabilidade Civil a ser contratado compreende o seguinte conjunto de coberturas:

1) Cobertura A: Indenização direta ao Segurado por perdas e danos decorrentes de reclamações efetuadas contra o mesmo;

2) Cobertura B: Reembolso ao Tomador, desde que este tenha previamente  indenizado o Segurado, par perdas e danos decorrentes de reclamações efetuadas contra o mesmo.

2.2.2.  COBERTURAS ADICIONAIS

2.2.2.1. Cobertura para Reclamações movidas pelo Governo, inclusive por Órgãos Reguladores e/ou Fiscalizadores, exceto quando figure na condição de acionista reclamante do Tomador;

2.2.2.2. Cobertura aos Segurados para Responsabilidades por (Práticas Trabalhistas Indevidas — EPL);

2.2.2.3. Cobertura de custos e despesas de defesa relacionados a procedimentos judiciais e extrajudiciais contra os segurados, inclusive quando da aplicação de multas e demais sanções em âmbito administrativo, mediante anuência previa da seguradora.

2.2.2.4. Cobertura para recolhimento de depósitos recursais, inclusive nos casos de aplicação de multas administrativas contra os segurados;

2.2.2.5. Cobertura para reclamações relacionadas a eventual responsabilidade dos Segurados de natureza tributaria, em relação às quais possam os segurados tornarem-se pessoalmente resposáveis em virtude de senteças judiciais ou decisão administrativa;

2.2.2.6. Coberturas para reclamações contra o segurado por danos ambientais movidas por teceiros.

2.2.2.7. Cobertura para processos movidos pelo Tomador contra os Segurados; 

2.2.2.8. Cobertura para empresas filiadas do Tomador sem fins lucrativos;

2.2.2.9. Extensão de garantia para o cônjuge ou companheiro do Segurado, nos casos de reclamações contra os Segurados que afetem o patrimônio do cônjuge ou companheiro em virtude do regime de união civil, nos termos da legislação aplicável;

2.2.2.10. Extensão de garantia para os herdeiros, representantes legais e espólio do segurado.

2.2.2.11. Inclusão automática de novas subsidiárias com total de ativos inferiores ou iguais a 30% (trinta por cento) do total de ativos da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Codevasf, desde que não sejam empresas de Capital Aberto, Instituição Financeira e/ou que tenham sede nos Estados Unidos da América e/ou Canadá;

2.2.2.12. Cobertura para processos envolvendo reclamações de segurado contra outro segurado, de qualquer natureza;

2.2.2.13. Cobertura para Despesas de Publicidade - Esta cobertura deve prever, inclusive, custos necessários a reparação do dano a imagem, a honra ou a reputação do Segurado, desde que os fatos ou acontecimentos estejam relacionados a condição de Segurado;

2.2.2.14. Cobertura para reclamações contra os Segurados resultantes de danos corporais aos empregados e terceiros em geral (inclusive processos criminais);

2.2.2.15. Prazo de cobertura adicional para apresentação de reclamações, caso o seguro não seja renovado e/ou cancelado: prazo complementar de 36 (trinta e seis) meses sem custo adicional e prazo suplementar de 12 (doze) meses com o pagamento de 75% (setenta e cinco por cento) do prêmio, ou de 24 (vinte e quatro) meses com o pagamento de 100 % (cem por cento) do prêmio;

2.2.2.16. Cobertura para reclamações contra os Segurados, relacionadas indenização por danos morais (de forma genérica e não apenas decorrentes de questões trabalhistas);

2.2.2.17. Cobertura para reclamações, alegando erros e/ou omissões na prestação de serviços profissionais, desde que haja a desconsideração da personalidade jurídica;

2.2.2.18. Cobertura para bloqueio de bens dos administradores.

2.2.2.19. Cobertura para os custos em caso de extradição de Segurado;

2.2.2.20. Cobertura para custos de quaisquer despesas emergenciais, com sublimite de 20% (vinte por cento) do LMG - (Limite Máximo de Garantia) contratado;

2.2.2.21. Cobertura para custos e despesas oriundas de processos e/ou procedimentos administrativos e/ou judiciais ou, ainda, arbitrais, propostos em face dos advogados do Tomador, desde que reste comprovado o vinculo trabalhista destes, em virtude de responsabilidade pelos atos praticados em nome do Tomador, dentro das atribuições inerentes ao exercício da profissão ou conferidas por procuração;

2.2.2.22. Cobertura para custos e despesas oriundas de reclamações movidas por terceiros contra os contadores e auditores do Tomador, desde que reste comprovado o vinculo trabalhista destes, em virtude de responsabilidade pelos atos praticados em nome do Tomador, dentro das atribuições inerentes ao exercício da profissão ou conferidas por procuração;

2.2.2.23. Cobertura para reclamações existentes contra a Tomadora, que recaiam contra um administrador durante a vigência da apólice, desde que fique caracterizada a desconsideração da personalidade jurídica.

2.3. EXCLUSÕES

2.3.1. Atos dolosos praticados pelo Segurado;

2.3.2. Reclamações que já sejam de conhecimento do Tomador e/ou Segurado antes do inicio de vigência da apólice;

2.3.3. Clausula de "Run-off' (empresa em solvência),  em caso de troca de controle acionário, liquidação, falência, recuperação judicial ou similar do Tomador;

2.3.4. Ofertas Públicas de Valores Mobiliários, caso não haja notificação seguradora com 30 (trinta) dias de antecedência e/ou não haja o pagamento de premio adicional necessário para a cobertura;

2.3.5. Reclamações relacionadas a administração de fundo de pensão; 5.6. Garantias pessoais dadas em favor da empresa;

2.3.6. Reclamações movidas pelo Governo quando na figura de acionista do Tomador; e

2.3.7. Pagamento de penalidades e multas.

2.4. GRUPO PARTICIPANTE E VIGÊNCIA DA 
2.4.1. ESTIPULANTE: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF.

2.4.2. GRUPO SEGURADO: Contemplará todos os administradores, integrantes da Diretoria, dos Conselhos de Administração e Fiscal, e aqueles que vierem a ingressar na Empresa.

2.4.2.1. VIGÊNCIA DA APÓLICE: Vigência por 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser renovada por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses.

2.4.3. O período de retoratividade de cobertura será ilimitado para fatos desconhecidos pelo Tomador e Segurado. Para subsidiárias adquiridas durante a vivência da apólice, a cobertura estará limitada a data de aquisição pelo Tomador. 

2.4.4. Prazo complementar: período adicional de 36 (trinta e seis) meses para apresentação de reclamações contra os segurados, a contar da data final de vigência do seguro, por atos cometidos pelos mesmos desde a data de retroatividade de cobertura até o final de vigência da apólice, sem cobrança de prêmio adicional.

2.4.5. Prazo suplementar: período adicional ao prazo complementar, de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) meses, para apresentação de reclamação contra os segurados por atos cometidos pelos mesmos desde a data de retroatividade de cobertura até o final de vigência da apólice, com cobrança de prêmio adicional equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do prêmio pago pela última apólice em vigor para 12 (doze) meses. Ou 100% (cem por cento) para 24 (vinte e quatro) meses.

2.5. BENEFICIÁRIOS: Serão beneficiários da apólice os atuais, futuros e ex administradores da Codevasf.

2.6. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÕES: O pagamento das indenizações será efetuado dentro do prazo de até  30 (dez) dias úteis, pelo valor integral e de uma só vez, a contar da data de apresentação de todos os documentos comprobatórios do evento. A Seguradora deverá pagar aos beneficiários, correção do índice oficial que for estabelecido pelo Poder Público, contados desde a data do aviso da ocorrência do sinistro à Seguradora até a data do efetivo pagamento.

2.7. FRANQUIAS
2.7.1.1. Cobertura  A: 0 (zero)

2.7.1.2. Cobertura B: 0 (zero)

3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão seguradoras nacionais especializadas, individuais, que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos e que estejam obrigatoriamente cadastradas no SICAF e devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br para acesso ao sistema eletrônico.

3.1.1. Não será permitido a participação de empresas sob a forma de consórcio, nem a subcontratação de parte dos serviços.

3.1.2. Será permitido a participação de seguradoras com critério de cosseguro, observando-se as condições constantes abaixo e apresentação da declaração de retirada do questionário exigido na alínea “e”  do subitem 10.1.3. 

3.1.2.1. Poderá haver participação das seguradoras em regime de cosseguro, desde que observado por todas as seguradoras o disposto abaixo:

a) As seguradoras somente poderão participar desta licitação em uma única Proposta Comercial, seja de forma individual, seja sob o regime de cosseguro.

b) Não poderá haver participação feita por Holding ou Consórcio que agrupe varias seguradoras e nem mesmo subcontratação.

c) Todas as seguradoras deverão comprovar o cumprimento de todas as exigências previstas no EDITAL e em seus ANEXOS, inclusive as condições de habilitação exigidas; e

d)  Juntamente com a habilitação, deve ser apresentado o Termo de Constituição de Cosseguro, assinado por todas as cosseguradoras, informando os respectivos percentuais de participação e cláusula confirmando as exigências previstas no EDITAL.

3.1.3. A participação das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas dar-se-á em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei 11.488, de 15 de junho de 2007.

3.1.3.1. As microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverão declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06,  bem como, estão aptas a usufruírem o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

3.1.4. Para participação no pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (§ 2º, do art. 21, do Decreto 5.450/2005).

3.1.5. A participação na licitação implica a aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como a observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e seus anexos e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

3.2. Caberá à licitante interessada em participar do pregão eletrônico:

a) credenciar-se no SICAF;

b) remeter, no prazo estabelecido no subitem 7.1 do Edital, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a proposta de preços;

c) responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CODEVASF responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/05);

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005);

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

f) utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com qualquer órgão integrante do SISG/SIASG ou que por estes tenham sido declaradas inidôneas;

c) sob a forma de consórcio, nem a subcontratação de parte dos serviços objeto deste Edital;

d) cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários ou ocupantes de função gratificada na CODEVASF;

e) estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País.

f) que possuam familiar de agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Codevasf;

f-1) 
será considerado familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.

4. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos do processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via internet, no sítio www.comprasnet.gov.br ou por Fax no nº (61) 2028-4786 ou, ainda, pelo e-mail licitacao@codevasf.gov.br. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

4.2. A licitante deverá, além das informações específicas requeridas pela CODEVASF, adicionar quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas normas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações.

4.3. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam, de algum modo, afetar o fornecimento, seus custos e prazos.

4.4. Analisando as consultas, a CODEVASF deverá esclarecê-las e, acatando-as, deverá alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão, também por meio eletrônico, via internet, no sítio www.comprasnet.gov.br, divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4.5. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos, que a comprovou e a achou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da CODEVASF, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, implicando a aceitação plena de suas condições.
5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5.1. Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico os licitantes que queiram participar do pregão na forma eletrônica.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto 5.450/2005), devendo ser providenciado no sítio: www.comprasnet.gov.br. 

5.3. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (art. 3º, § 6º, do Decreto 5.450/2005).

5.5. A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CODEVASF, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto 5.450/2005).

6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. Após a divulgação do edital no Comprasnet, a licitante enviará sua proposta, obrigatoriamente, através do campo “descrição detalhada do objeto ofertado”, em língua portuguesa, com descrição detalhada e completa das especificações do objeto ofertado compatível com o do Edital, com o preço  global (“valor total anual”), estando incluídos todos os impostos, taxas, tributos, despesas de corretagem e demais despesas que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente na execução dos serviços e quaisquer outros incidentes sobre o objeto deste pregão, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, não se aceitando adaptações, modificações e alterações não previstas neste Edital.

6.2. No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, da proposta eletrônica, deverá ser especificado o objeto, de forma que seja possível a sua identificação, sob pena de desclassificação. Não serão aceitas descrições do tipo “Conforme o Edital” ou similar. As propostas que contenham descrições desse tipo ou em que não seja possível identificar claramente o objeto serão desclassificadas.  

6.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/2005).

6.5. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005).

6.5.1. As licitantes deverão declarar, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, que atende os requisitos do art. 3º, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.

6.6. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura deste Pregão, sujeita à revalidação por idêntico período.

6.7. Não serão considerados propostas ou lances com quantidade inferior à solicitada neste Edital.

7. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1. A partir das 10:00 horas do dia 12/07/2013 e em conformidade com o subitem 6.1 deste Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 50/2013, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas, conforme previsto neste Edital e de acordo com o Decreto 5.450, publicado no Diário Oficial da União de 15/03/2006.

7.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital (§ 3º, do art. 22, do Decreto 5.450/2005).

7.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. O Pregoeiro  verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.

8.2. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

8.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, podendo disputar os 2.º, 3.º, 4.º lugares e assim sucessivamente, se houver.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.6.1. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

8.7. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8.1. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

8.8.2. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 (um) a 60 (sessenta) minutos,  o prazo para início do tempo de iminência.

8.8.3. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.

8.8.4. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes, informando que após transcorridos 30 (trinta) minutos, a contar do aviso do Pregoeiro, a qualquer momento a etapa de lances será encerrada.

8.9. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtido menor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital.

8.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

9.1. Para efeito de aceitação das propostas, será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL ofertado e sua compatibilidade com o valor estimado pela Administração.

9.2. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro, a partir da proposta classificada em primeiro lugar, tendo observado a compatibilidade do objeto ofertado em relação aos requisitos dispostos no subitem acima verificará a habilitação da licitante conforme as disposições deste edital e anexos (art. 25, do Decreto 5.450/2005).

9.3. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas (art. 44, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006 e art. 34, da Lei 11.488/2007).

9.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

9.3.1.1. A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a sociedade cooperativa mais bem classificada, e aquelas que se seguirem na ordem de classificação, serão convocadas para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

9.3.2. Para efeito do disposto no subitem 9.3 deste Edital (art. 45, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006 e art. 34, da Lei 11.488/2007), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a sociedade cooperativa mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º, do art. 44, da Lei Complementar 123 supra mencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º, do art. 44, da Lei Complementar 123, retro mencionada, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de classificação definida pelo próprio sistema.

9.3.2.1. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.3 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.3.2.2. A condição prevista no subitem 9.3. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

9.4. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei 8.666/93, as propostas que:

a) não atenderem às exigências contidas neste Pregão; e

b) apresentarem preço global superior ao valor orçado pela CODEVASF ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;

9.5. O Pregoeiro poderá anunciar a licitante vencedora  após o encerramento da sessão pública,  observados os prazos recursais, ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor, observado o disposto no subitem 8.8.4.  deste Edital.

9.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

9.7. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor preço global, no sentido de que seja obtido melhor preço, e ainda:

a) Se não houver lances  e o menor preço global  e preços unitários estiver em desacordo com o orçado pela CODEVASF;

b) Quando a proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a de menor preço, estiver com preço global e unitários em desacordo com o orçado pela CODEVASF, mesmo após encerramento da etapa competitiva;

c) Se a proposta de menor valor  for recusada ou se a licitante desatender às exigências de habilitação;

d) No caso de não comparecimento da licitante vencedora  para a assinatura do Contrato no prazo estipulado  ou em caso de recusa  por parte desta, poderá também negociar a proposta subseqüente para obter melhor preço.

9.8. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

9.9. Não serão aceitas propostas com preços unitários e global  superior ao valor orçado pela Codevasf, ou com preços manifestamente  inexeqüíveis.

9.10. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada  sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado.

9.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

a) Questionamentos junto ao licitante vencedor para apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

b) Consultas a entidades ou conselho de classe, sindicatos ou similares;

c) Pequisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

d) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

e) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo licitante;

f) Demais verificações que por ventura se fizerem necessárias.

9.12. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos que deveriam constar originariamente da proposta.

9.13. Será recusada a proposta que, após a diligência, não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo Pregoeiro.

9.14. No julgamento das propostas o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das mesmas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e aceitação (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

9.15. Erros aritméticos serão retificados desde que não importem em acréscimo do preço fixado no Termo de Proposta, que exige a apresentação de propostas firmes e valiosas:

a) Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será corrigido;

b) Se houver discrepância entre os valores numéricos e seus componentes por extenso, prevalecerão os valores descritos por extenso;

9.16.  Erros ou distorções em qualquer preço ou componente de preço, que impliquem em acréscimo do preço fixado no Termo de Proposta não serão considerados.

9.17.  Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 9,16.  a licitante deverá honrar o preço fixado no Termo de Proposta, sob pena de desclassificação.

9.18.  A adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá acarretar majoração de seu valor global.

9.19.       Não se admitirá proposta que apresentar preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
9.20.       A Proposta de Preços da licitante declarada vencedora, inicialmente encaminhada nos termos determinados pelo subitem 6.1. deste Edital, que compreende a descrição do objeto e todas as demais informações afins julgadas necessárias ou convenientes, deverá ser reformulada pela licitante declarada vencedora, contemplando os valores  unitário e total, e enviada  por meio da opção "Enviar Anexo" do Sistema Comprasnet, em arquivo único, a proposta de preço devidamente adequada ao último lance ou valor negociado ou enviar para o fax (61) 2028-4786, no prazo de até 04 (quatro) horas, a partir da comunicação da CODEVASF por meio do seu Pregoeiro,  e se constituirá do seguinte:

9.21. Razão Social, endereço, telefone/fax, e-mail, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número de conta-corrente e praça de pagamento, número dos telefones fixos e celular do representante da empresa, e nome e qualificação do representante que assinará o contrato;

9.22. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão;

9.23. As especificações  Técnicas claras, completas e minuciosas dos serviços ofertados, em conformidade com este Edital e Termo de Referência  - ANEXO III; 

9.24. Termo de Proposta, em papel timbrado da licitante, constante do Anexo I, que é parte integrante deste Edital, devidamente preenchido.

9.25. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez aceitas as propostas de preços.

9.26. O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico da Área de origem da licitação, para subsidiar no  julgamento da proposta.

9.27. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, para que sejam encaminhados no prazo  de até 03 (três) dias úteis,

9.28. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Pregoeiro ou à Secretaria de Licitações, na sala 202 do Edifício Sede da CODEVASF.

9.29. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital..

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta, desde que aceita pelo Pregoeiro, deverá comprovar a situação de regularidade de acordo com o que segue:

10.1.1.        Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal 

a) Verificação, "on line", junto do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS e SEGURIDADE SOCIAL - INSS), e da habilitação parcial (RECEITA ESTADUAL e RECEITA MUNICIPAL).

a-1) 
Na hipótese de haver documentos com  prazo  de  validade  vencido  junto  ao SICAF, a licitante vencedora deverá apresentar a documentação correspondente com prazo de validade em vigor;

a-2) 
Em se tratando de documentos emitidos via internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra forma, poderão ser em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria de Licitações – PR/SL, ou ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial.

b) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas - BNDT, com prazo de validade em vigor.

c) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir

d) Declaração de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, de que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF, e de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do ANEXO IV, parte integrante deste Edital;

e) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, Anexo IV, parte integrante deste Edital.

f) Declaração, sob as penas da lei, no caso de ME ou EPP, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, com base no que preceitua o art. 11º do Decreto n.º 6.204/2007, ou ainda a certidão de que trata o art. 8.º da IN103, do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, conforme modelo no Anexo IV deste Edital;

10.1.2. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo Cartório de distribuição da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo Cartório de distribuição do domicílio da pessoa física.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir;

b1) Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

b.1.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

•
publicados em Diário Oficial; ou

•
publicados em jornal de grande circulação; ou,

•
por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

•
por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

•
fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

b.1.3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 - estatuto das microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”:

•
por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

•
fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

b.1.4) sociedade criada no exercício em curso:

•
fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

•
o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

d2) As empresas que apresentarem resultado igual ou maior que 01 (um) em todos os índices referidos abaixo serão consideradas habilitadas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total___________________________

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante__

         Passivo Circulante

Onde: 

LG - Liquidez Geral

SG - Solvência Geral

LC -  Liquidez Corrente

10.1.3. 
Qualificação Técnica

a) Apresentação de atestado(s) específico(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou direito privado, em nome da licitante, que comprovem que a mesma já tenha emitido Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil no ramo - D&O (Directors & Officers), que comprove ter assegurado um valor  mínimo de R$ 7.500.000,00 ( sete milhões e quinhentos mil reais).

a1) Será permitido o somatório de atestados exigido na alínea “a”.

b) Declaração do licitante comprometendo-se a disponibilizar para a prestação dos serviços, equipe técnica com profissionais especializados em seguro D&O, em número suficiente para a prestação de um bom atendimento e apresentar, antes da contratação, os nomes e currículos desses profissionais.

c) Os licitantes que apresentarem resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no inciso V, item 7, da IN-MARE nº 05, de 21/07/95, quando de suas habilitações deverão comprovar, considerados os riscos para a administração e, a critério  da autoridade competente, o capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2º e 3º, do artigo 31, da   Lei nº 8.666/93, como exigência imprescindível para sua classificação.

d) Certidão comprovando a regularidade da licitante junto SUSEP – (Superintendência de Seguros Privados).

e) Comprovação de que o licitante retirou o questionário junto à Secretaria de Licitações – PR/SL, no  endereço: SGAN-Q. 601 Conj. I,  Salas 201,  Ed. Dep.Manoel Novaes Brasília-DF - CEP: 70830-019, Edifício Sede da Codevasf,  para subsidiar sua cotação de risco, mediante apresentação de cópia do Acordo de Confidencialidade.

f) Termo de Constituição de Cosseguro, assinado por todas as consseguradoras, informando os respectivos percentuais de participação e cláusula confirmando as exigências previstas neste EDITAL.
10.2 A validade das certidões referidas no subitem 10.1 corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a CODEVASF convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante em comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de norma legal pertinente.

10.3 Caso a(s) certidão(ões) expedida(s) pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), a(s) Certidão(ões) Positiva(s) com efeito negativo deverá(ão) contar expressamente na(s) mesma(s) o efeito negativo nos termos do art. 206, do CTN ou a juntada de documentos comprovando que o débito foi parcelado pelo próprio emitente do documento ou que a sua cobrança está suspensa ou, se contestado, foi garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data de recebimento das propostas.

10.4 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados ou que estejam com validade vencida no SICAF deverão ser apresentados via fax, número nº (61) 2028.4787, no prazo de 04 (quatro) horas  ou via e-mail, licitacao@codevasf.gov.br. , após a solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de inabilitação.

10.5 Os documentos enviados via fax ou e-mial,  deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis contados da apresentação via fax.

10.6 Para fins de habilitação, a CODEVASF consultará, nos sítios oficiais de órgãos e entidades originadores de certidões, os documentos não contemplados no SICAF ou que nele estejam vencidos, o que constitui meio legal de prova.

10.7 Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a empresa que efetivamente executará o serviço, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os documentos, com exceção da CND junto ao INSS e do CRF junto ao FGTS, sendo que neste último caso deverá comprovar que os recolhimentos de FGTS são centralizados.

10.8 A não apresentação ou a não comprovação de regularidade de qualquer dos documentos indicados no item 10 deste edital implicará a inabilitação da licitante.

10.9 Em se tratando das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas a comprovação de regularidade fiscal somente será exigida para efeito da emissão da Nota de Empenho. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Lei Complementar 123, de 14/12/2006).

10.9.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da CODEVASF, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.10. A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 10.9.1 acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à CODEVASF convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a emissão da Nota de Empenho, ou revogar a licitação.

10.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, com relação à aceitação da proposta e os documentos de habilitação, a licitante que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL, respeitado os valores máximos, global e unitários, orçados pela Codevasf, será declarada vencedora.

10.12. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (§ 3º, do art. 26, do Decreto 5.450/2005).

10.13. Se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

10.14. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

11.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data do pedido da impugnação.

11.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses (art. 26, do Decreto 5.450/2005).

12.2. O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

12.4. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.4.1. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da CODEVASF, localizada no SGAN/Norte, Quadra 601, Conjunto I, Brasília-DF, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 e de 13h30min às 17h30min.

12.5. As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, no endereço acima, e dirigidas ao Pregoeiro, que decidirá sobre eles, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.5.1. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por e-mail.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. A adjudicação do item do presente certame será efetuada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto, aos proponentes vencedores, pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13.2.1. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

13.2.2. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade das propostas apresentadas, antes da homologação do certame.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ORÇADO

14.1. Considerando as possíveis alterações nos níveis de referência (Nível de Referência M-02 para dirigentes), foi orçado um valor global anual  de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais).

14.2. Os recursos orçamentários, objeto deste Pregão Eletrônico, correrão à conta do Programa de Trabalho 04.122.2111.2000.0001 - Administração da Unidade - NA, PTRES 063736, categoria econômica 3 – despesas corrente - sob a gestão da Gerência de Planejamento e Estudos Estratégicos da Codevasf.

14.3. Importância segurada (limite máximo de garantia), no valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais).
15. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1. O prazo para a apólice objeto desta licitação terá a duração inicial de 12 (doze) meses contado a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogada por períodos iguais e sucessivos após a avaliação da qualidade dos serviços prestados e das taxas praticadas no mercado, até o limite de 60 (sessenta) meses, se as partes assim concordarem.

15.2. Os prazos poderão ser prorrogados na forma do art. 57, §§ 1º e 2º, da Lei 8.666/93.

15.3. A Cobertura para o Seguro de Responsabilidade Civil de Conselheiros, Diretores e Administradores - D&O (Directors & Officers) da CODEVASF,  terá início a partir da assinatura do contrato.

16. PAGAMENTO DO PRÊMIO

16.1.1. O pagamento do prêmio será realizado em 02 (duas) parcelas iguais, 50% (cinqüenta por cento) cada em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, atestada pela área gestora da Sede da Codevasf . 

17. MULTA
17.1. O atraso injustificado no pagamento de indenizações sujeitará a Seguradora contratada a multa de mora calculada por dia de atraso e cumulativamente, sobre o valor da obrigação não cumprida, incluída a atualização contratual, na seguinte proporção:

-
atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia;

-
atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,8% (oito décimos por cento) ao dia.

17.2. A reincidência nas faltas acima contempladas ensejará a aplicação de multa em dobro.

17.3. MULTA POR INEXECUÇÃO: A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará a Seguradora contratada às seguintes penalidades, a serem aplicadas cumulativamente:

-
multa de 30% (trinta por cento) calculada sobre o total ou parte da obrigação não cumprida;

-
multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação efetuada para a realização ou complementação da obrigação não cumprida.

17.4. Previamente à imposição da multa ora contemplada, a interessada será notificada facultando-lhe defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento da notificação, nos termos do art. 87, da Lei 8.666/93.

17.5. PAGAMENTO DAS MULTAS: Da aplicação da multa a Seguradora contratada será notificada, por escrito. A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato ou cobrada judicialmente, sendo, em qualquer caso, o seu valor atualizado de acordo com índice oficial de correção monetária, a ser aplicado a partir da data na qual se verificou o inadimplemento.

17.6. Caso haja fundamento, os atrasos aqui estabelecidos poderão ser reconsiderados pela autoridade competente, desde que a Seguradora contratada justifique e comprove, por escrito e com antecedência, a falta e as razões do não cumprimento das obrigações assumidas.

17.7. A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data de cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica, que procederá ao seu exame.

17.8. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva, que poderá relevar ou não a multa.

17.9. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados. 

17.10. Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

18. FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização dos serviços será feita diretamente pela CODEVASF através de servidor formalmente designado na forma do art. 67, da Lei 8.666/93, a quem compete verificar se a Seguradora está executando os trabalhos, observando a Apólice e os documentos que a integram.

18.2. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Seguradora, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com a Apólice, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e a facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

18.3. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos da Apólice, dando conhecimento do fato à Área de Administração, responsável pela execução do contrato.

18.4. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

18.5. Das decisões da Fiscalização, poderá a Seguradora recorrer à Área de Administração, responsável pelo acompanhamento da Apólice, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.

18.6. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Seguradora da integral responsabilidade pela execução do objeto da Apólice.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

19.2. As licitantes poderão receber notificações deste Edital e seus anexos, passando tais notificações a integrar os referidos documentos.

19.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

19.4. A Apólice poderá ser rescindida de pleno direito pela CODEVASF, de acordo com a legislação em vigor, ou nos seguintes termos:

· Se for transferida a outrem, no todo ou em parte, sem a prévia autorização, por escrito, da CODEVASF;

· Se a contratada deixar de cumprir quaisquer das condições estabelecidas no contrato;

· Se a contratada requerer ou tiver requerida a sua falência;

· Além das situações previstas no artigo 78, da Lei 8.666/93 de 21/06/93, a Apólice oriunda desta Licitação poderá ser rescindida por inobservância pela contratante, de quaisquer das condições expressas neste Edital e na Apólice a ser firmada.

19.5. A CODEVASF poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição, ou quando caracterizado o indício de colusão.

19.6. A CODEVASF poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado. 

19.7. Fica assegurado a CODEVASF e a seus técnicos o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela licitante, com livre acesso aos locais de trabalho para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos trabalhos.

19.8. Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier a causar a CODEVASF e a terceiros, em decorrência da execução dos serviços objeto desta licitação.

19.9. A licitante vencedora será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, securitária e previdenciária, os quais correrão por sua conta exclusiva.

19.10. A licitante vencedora será responsável pelas despesas de corretagem.

19.11. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.12. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

19.13. A licitante que vier a ser contratada ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei 8666/93 e suas alterações.

19.14. Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do contrato, especialmente as referentes a serviços extras não contemplados na planilha de preços da contratada e deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente

19.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CODEVASF.

19.15.1. Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na CODEVASF é das 8 às 12 e das 13:30 às 17 horas, sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Pregoeiro ou pelo Protocolo da CODEVASF até às 17 horas do último dia do prazo recursal.

19.16. O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

19.17. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

19.18. A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à contratação.

19.19. Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos anexos deste Edital. 

19.20. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei 8666/93 e suas alterações, a Lei 10.520, de 17/07/2002, o Decreto 3.555, de 08/08/2000 e o Decreto 3.693, de 20/12/2000.

19.21. Este Edital e seus anexos farão parte integrante da Apólice a ser firmado com a licitante vencedora, independente de transcrições.

19.22. O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal será o competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília, 1 de julho de 2013

ELMO VAZ BASTOS DE MATOS

Presidente da CODEVASF

Proc.: nº 59500.001243/2012-61

ANEXO I

TERMO DE PROPOSTA 

ANEXO I

TERMO DE PROPOSTA 

DADOS DO PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

FONE/FAX:

À

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF

SGA/Norte – Setor de Grandes Áreas Norte, Quadra 601,Conjunto “I”, Edifício Sede da CODEVASF.

70830-901 – Brasília - DF

REF.: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SEGURADORA NO MERCADO NACIONAL PARA EMISSÃO DE APÓLICE DE SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DE CONSELHEIROS, DIRETORES E ADMINISTRADORES - D&O (DIRECTORS & OFFICERS), DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÀO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF.

Prezados Senhores, 

Após examinar e estudar cuidadosamente o Edital de Pregão Eletrônico ___/2013 com o qual concordamos e tendo tomado ciência das condições de execução do serviço acima referenciado, onde nos inteiramos das condições locais que possam afetar sua execução, especialmente quanto ao custo e a forma de execução, apresentamos aqui nossa Proposta, para execução do mesmo em conformidade com o Edital de licitação acima citado, no valor global de ________________ (---)

A presente Proposta é valida por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir de ___________, (data da entrega da Proposta).

Obrigamo-nos, caso seja adjudicado o objeto da licitação, a comparecer na data, hora e local estabelecidos pela CODEVASF, para proceder a assinatura do CONTRATO, bem como a atender a todas as condições prévias à assinatura do mesmo.

Obrigamo-nos, ainda, a aceitar a decisão que for tomada pela CODEVASF, relativamente à escolha da Proposta mais vantajosa e reconhecemos que este processo de seleção não cria nenhum vínculo entre a CODEVASF e esta empresa e que não nos caberá nenhum direito a indenização ou compensação caso seja rejeitada nossa proposta, escolhida uma que não a de menor taxa ou revogada esta licitação.

Mesmo que este vínculo ocorresse, aqui declinamos de qualquer direito dele decorrente, renunciando a quaisquer reclamações, agora e a qualquer tempo, sendo os termos desta declaração estendido a herdeiros e sucessores.

Informamos que recebemos os ANEXOS nºs I a IV, cientes que os mesmos fazem parte integrante do Edital de licitação e que foram considerados na elaboração da Proposta.

Atenciosamente.

______________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

_________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO II

MODELO DE ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE

(GRAVADO EM ARQUVO SEPARADO)

ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

(GRAVADO EM ARQUVO SEPARADO)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO

EDITAL Nº 50/2013

PREGÃO ELETRÔNICO

(MODELO DE DECLARAÇÃO - PARA AS SITUAÇÕES PREVISTAS NO SUBITEM 10.1.1 – letra “d”).




A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF n.º _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da Lei, que até a presente data, NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU REGISTRO CADASTRAL NO SICAF/CRC, para fins de habilitação na presente licitação, (Art. 32 - § 2º Lei 8.666/93) e declara também sob as penas da Lei que não foi declarada inidônea por qualquer ORGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA”, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, de que não está impedida de licitar e contratar com a CODEVASF (Art.87 Inciso IV Lei 8.666/93), e de que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Cidade, data

_______________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO IV

MODELO DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), PREVISTO NO SUBITEM  10.1.1. alínea “f”)

O Empresário/os sócios ................................................................................., da empresa .............................................................................................................................., com sede a ..............................................................................................................................., na cidade de ....................................................................................................................., Estado de ................................................................, vem declarar que:

O movimento da receita bruta anual da empresa não excede aos limites fixados no art. 3º. da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei.

Local e data:

Assinatura (s) com a indicação do nome completo do (s) empresário/sócios;

_______________________________________________

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO  INDEPENDENTE DE PROPOSTA, PREVISTO NO SUBITEM  10.1.1. alínea “e”)

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído da (empresa ou Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital nº XX/20.., declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da licitação de nº XX/20.. foi elaborada de maneira independente (Empresa/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de nº XX/20... ,por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação de nº XX/20.. não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de nº XX/20... por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de nº XX/20... quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da  licitação de nº XX/20... não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da  licitação de nº XX/20.... antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação de nº XX/20.. não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da CODEVASF antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)
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	ANEXO V

GUIA DE RETIRADA DE EDITAL
	EDITAL  N.º 50/2013

(Pregão Eletrônico)

	
	
	ELABORADO PELA PR/SL SEDE

	Documentos   Constitutivos

	OBJETO: Contratação de empresa seguradora no mercado nacional para emissão de Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil de Conselheiros, Diretores e Administradores - D&O (Directors & Officers), da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, suas subsidiarias e controladas.

	Dados para correspondência informados pela licitante

	EMPRESA:
	

	ENDEREÇO:
	

	CIDADE:
	 
	CEP:   

	TELEFONE:
	
	FAX:    

	CNPJ:
	E-mail:         

	VALOR R$___________(________________________________________________________________)

(O Edital retirado nos sites www.codevasf.gov.br e www.comprasnet.gov.br é gratuito).

	Confirmo  as  informações  constantes  desta  Guia  e declaro ter recebido o Edital.

 Pela licitante:  

______________________________________

 Assinatura

 D A T A:    ______/______/______.




ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO

(GRAVADO EM ARQUIVOS SEPARADO
��
�
Ministério da Integração Nacional – M I�
�
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba�
�






SGAN-Q. 601 Conj. I Salas 201/202 Ed. Dep.Manoel Novaes Brasília-DF - CEP: 70830-019


TEL: (61) 2028-4619 - FAX: (61) 2028-4786 - e-mail: licitacao@codevasf.gov.br








PREGÃO ELETRÔNICO





EDITAL Nº 50/2013





CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SEGU- RADORA NO MERCADO NACIONAL PARA EMISSÃO DE APÓLICE DE SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DE CONSELHEIROS, DIRETORES E ADMINISTRADORES - D&O (DIRECTORS & OFFICERS), DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÀO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF.
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